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DECISÃO

Trata-se de apelação de sentença que, em ação proposta em face do INSS, objetivando a concessão de benefício previdenciário, julgou extinto o processo, sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, por considerar ausente interesse de agir diante da inexistência de prévio requerimento administrativo.

Depreende-se da sentença que o juízo de origem entendeu que o pedido deveria ser formulado, primeiramente, na via administrativa e só após, em caso de indeferimento, é que lhe seria permitido postular perante o Judiciário.

Entretanto, consoante ampla jurisprudência, a ausência de prévio pedido administrativo não é causa impeditiva para o ajuizamento de ação contra a Administração Pública nem implica extinção do processo por faltar-lhe um dos requisitos da condição da ação, qual seja, o interesse de agir, sob pena de violação ao art. 5º, XXXV, da Constituição Federal.

A propósito, destaco, ainda, os seguintes precedentes do STJ, verbis:

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não se pode condicionar a busca da prestação jurisdicional à prévia postulação administrativa.

(REsp 905.429/SC, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2008, DJe 02/06/2008)

2. O esgotamento prévio das instâncias administrativas não é condição para que a parte se socorra do Poder Judiciário e pleiteie o reconhecimento de seu direito líquido e certo.

(RMS 13893/MS, Rel. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 26/02/2008, DJe 24/03/2008)

No mesmo sentido é a jurisprudência deste Tribunal (AC 2004.01.99.039815-6/BA; Relator Des. Fed. José Amilcar Machado;18/02/2008 e-DJF1 p.114; AC 2007.01.99.044185-8/MT, Rel. Des. Fed. Neuza Maria Alves da Silva, Segunda Turma,e-DJF1 p.131 de 29/05/2008).

Assim, firmada a orientação jurisprudencial nesse sentido, indevida a extinção do processo, sem exame de mérito.

Pelo exposto, com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil c/c art. 30, XXV e XXVI, do Regimento Interno deste Tribunal, dou provimento ao recurso de apelação, anulando a r. sentença apelada e determinando o retorno dos autos ao Juízo de origem para prosseguimento do feito. 
Publique-se. Intimem-se.

Brasília-DF, 4 de agosto de 2009.

CARLOS OLAVO PACHECO DE MEDEIROS

Relator
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